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V

APRESENTAÇÃO
Ao longo dos anos, como Defensoras Públicas e professoras para os mais diversos concursos públicos do país, 

fomos questionadas por centenas de alunos acerca da existência de um Vade Mecum completo para a carreira 

de Defensor Público.

Os certames para membros das Defensorias Públicas exigem o conhecimento de uma grande quantidade de 

normas específicas que não constam nas obras tradicionais. 

No exercício da profissão, de igual modo, inúmeros Defensores Públicos anseiam por uma obra completa 

e específica a fim de ser utilizada como fonte diária para o desenvolvimento da nobre missão constitucional do 

Defensor Público.

Motivadas por tais anseios e perspectivas, e conhecendo a carência do mercado em obras deste perfil, apre‑

sentamos a terceira edição do Vade Mecum específico para a carreira de Defensor Público. 

O objetivo da obra é atender a todos que almejam a carreira de Defensor Público, bem como ser fonte de 

consulta diária para todos os Defensores e Defensoras Públicos do País.

A obra foi elaborada e organizada a partir da seleção dos principais diplomas legislativos de cada área (esta‑

tutos, leis, decretos e resoluções específicas) exigidos nos diversos concursos da carreira de Defensor Público.

Quanto à forma, este livro contempla normas específicas especialmente selecionadas, não previstas tradi‑

cionalmente em outras obras, mas exigidas com profundidade nos editais de certames da carreira de Defensor 

Público e no exercício da profissão.

Para potencializar os seus estudos, indicamos o Vade Mecum Acadêmico de Direito RIDEEL, que contempla 

as mais importantes normas do ordenamento jurídico brasileiro.

Assim, você tem a oportunidade de estudar por uma obra completa, específica e que pode ser utilizada tanto 

na preparação para o concurso como na realização das etapas que admitam consulta à legislação.

Nossos agradecimentos a todos os nossos alunos, alunas e familiares, por todo o apoio e incentivo. Sem vocês, 

esta obra não teria existência.

Ao final, desejamos um estudo prazeroso. Esperamos sinceramente que esta obra seja sua aliada na prepa‑

ração para o concurso público e que te acompanhe após a sua aprovação.

Boa leitura!

As Defensoras.
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Lei Complementar no 173/2020

2

Lei Complementar

LEI COMPLEMENTAR No 173,  
DE 27 DE MAIO DE 2020

Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento 
ao Coronavírus SARS‑CoV-2 (COVID-19), 

altera a Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000, e dá outras providências.

	Publicada no DOU de 28-5-2020.

Art. 1o Fica instituído, nos termos do art.  65 da Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, exclusiva‑
mente para o exercício financeiro de 2020, o Programa 
Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS‑CoV-2 
(COVID-19).
§ 1o O Programa de que trata o caput é composto pelas 
seguintes iniciativas:
I – suspensão dos pagamentos das dívidas contratadas 
entre:
a)	de um lado, a União, e, de outro, os Estados e o Distrito 

Federal, com amparo na Lei no 9.496, de 11 de setem‑
bro de 1997, e na Medida Provisória no 2.192-70, de 24 
de agosto de 2001;

b)	de um lado, a União, e, de outro, os Municípios, com 
base na Medida Provisória no 2.185-35, de 24 de agosto 
de 2001, e na Lei no 13.485, de 2 de outubro de 2017;

II – reestruturação de operações de crédito interno e exter‑
no junto ao sistema financeiro e instituições multilaterais 
de crédito nos termos previstos no art. 4o desta Lei Com‑
plementar; e
III – entrega de recursos da União, na forma de auxílio 
financeiro, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí‑
pios, no exercício de 2020, e em ações de enfrentamento 
ao Coronavírus SARS‑CoV-2 (COVID-19).
§ 2o As medidas previstas no inciso I do § 1o são de em‑
prego imediato, ficando a União autorizada a aplicá‑las 
aos respectivos contratos de refinanciamento, ainda que 
previamente à celebração de termos aditivos ou outros ins‑
trumentos semelhantes.
Art. 2o De 1o de março a 31 de dezembro de 2020, a 
União ficará impedida de executar as garantias das dívidas 
decorrentes dos contratos de refinanciamento de dívidas 
celebrados com os Estados e com o Distrito Federal com 
base na Lei no 9.496, de 11 de setembro de 1997, e dos 
contratos de abertura de crédito firmados com os Estados 
ao amparo da Medida Provisória no 2.192-70, de 24 de 
agosto de 2001, as garantias das dívidas decorrentes dos 
contratos de refinanciamento celebrados com os Municí‑
pios com base na Medida Provisória no 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2001, e o parcelamento dos débitos previdenciá‑
rios de que trata a Lei no 13.485, de 2 de outubro de 2017.
§ 1o Caso, no período, o Estado, o Distrito Federal ou o 
Município suspenda o pagamento das dívidas de que trata 
o caput, os valores não pagos:
I – serão apartados e incorporados aos respectivos saldos 
devedores em 1o de janeiro de 2022, devidamente atua‑
lizados pelos encargos financeiros contratuais de adim‑

plência, para pagamento pelo prazo remanescente de 
amortização dos contratos; e
II – deverão ser aplicados preferencialmente em ações de 
enfrentamento da calamidade pública decorrente da pan‑
demia da COVID-19.
§ 2o Enquanto perdurar a suspensão de pagamento refe‑
rida no § 1o deste artigo, fica afastado o registro do nome 
do Estado, do Distrito Federal e do Município em cadas‑
tros restritivos em decorrência, exclusivamente, dessa 
suspensão.
§ 3o Os efeitos financeiros do disposto no caput retroagem 
a 1o de março de 2020.
§ 4o Os valores eventualmente pagos entre 1o de março de 
2020 e o término do período a que se refere o caput deste 
artigo serão apartados do saldo devedor e devidamente 
atualizados pelos encargos financeiros contratuais de 
adimplência, com destinação exclusiva para o pagamento 
das parcelas vincendas a partir de 1o de janeiro de 2021.
§ 5o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
demonstrar e dar publicidade à aplicação dos recursos de 
que trata o inciso II do § 1o deste artigo, evidenciando a 
correlação entre as ações desenvolvidas e os recursos não 
pagos à União, sem prejuízo da supervisão dos órgãos de 
controle competentes.
§ 6o Os valores anteriores a 1o de março de 2020 não pagos 
em razão de liminar em ação judicial poderão, desde que o 
respectivo ente renuncie ao direito sobre o qual se funda a 
ação, receber o mesmo tratamento previsto no inciso I do 
§ 1o deste artigo, devidamente atualizados pelos encargos 
financeiros contratuais de adimplência.
§ 7o Os termos aditivos necessários à implementação do 
disposto neste artigo poderão ser celebrados até 31 de 
dezembro de 2021.
	§ 7o acrescido pela LC no 178, de 13-1-2021.

Art. 3o Durante o estado de calamidade pública decreta‑
do para o enfrentamento da COVID-19, além da aplicação 
do disposto no art. 65 da Lei Complementar no 101, de 
2000, ficam afastadas e dispensadas as disposições da 
referida Lei Complementar e de outras leis complementa‑
res, leis, decretos, portarias e outros atos normativos que 
tratem:
I – das condições e vedações previstas no art. 14, no inciso 
II do caput do art. 16 e no art. 17 da Lei Complementar 
no 101, de 2000;
II – dos demais limites e das condições para a realização e 
o recebimento de transferências voluntárias.
§ 1o O disposto neste artigo:
I – aplicar‑se‑á exclusivamente aos atos de gestão orça‑
mentária e financeira necessários ao atendimento deste 
Programa ou de convênios vigentes durante o estado de 
calamidades; e
II – não exime seus destinatários, ainda que após o término 
do período de calamidade pública decorrente da pandemia 
da COVID-19, da observância das obrigações de transpa‑
rência, controle e fiscalização referentes ao referido perío‑
do, cujo atendimento será objeto de futura verificação pe‑
los órgãos de fiscalização e controle respectivos, na forma 
por eles estabelecida.
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Decreto no 5.903/2006

8

Decretos

DECRETO No 5.903,  
DE 20 DE SETEMBRO DE 2006

Regulamenta a Lei no 10.962, de 11 de outubro de 
2004, e a Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990.
	Publicado no DOU de 21-9-2006.

Art. 1o Este Decreto regulamenta a Lei no 10.962, de 11 
de outubro de 2004, e dispõe sobre as práticas infracionais 
que atentam contra o direito básico do consumidor de ob‑
ter informação adequada e clara sobre produtos e serviços, 
previstas na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990.
Art. 2o Os preços de produtos e serviços deverão ser in‑
formados adequadamente, de modo a garantir ao consu‑
midor a correção, clareza, precisão, ostensividade e legi‑
bilidade das informações prestadas.
§ 1o Para efeito do disposto no caput deste artigo, consi‑
dera‑se:
I – correção, a informação verdadeira que não seja capaz 
de induzir o consumidor em erro;
II – clareza, a informação que pode ser entendida de ime‑
diato e com facilidade pelo consumidor, sem abreviaturas 
que dificultem a sua compreensão, e sem a necessidade 
de qualquer interpretação ou cálculo;
III – precisão, a informação que seja exata, definida e que 
esteja física ou visualmente ligada ao produto a que se 
refere, sem nenhum embaraço físico ou visual interposto;
IV – ostensividade, a informação que seja de fácil percep‑
ção, dispensando qualquer esforço na sua assimilação; e
V – legibilidade, a informação que seja visível e indelével.
Art. 3o O preço de produto ou serviço deverá ser informa‑
do discriminando‑se o total à vista.
Parágrafo único. No caso de outorga de crédito, como nas 
hipóteses de financiamento ou parcelamento, deverão ser 
também discriminados:
I – o valor total a ser pago com financiamento;
II – o número, periodicidade e valor das prestações;
III – os juros; e
IV – os eventuais acréscimos e encargos que incidirem 
sobre o valor do financiamento ou parcelamento.
Art. 4o Os preços dos produtos e serviços expostos à ven‑
da devem ficar sempre visíveis aos consumidores enquan‑
to o estabelecimento estiver aberto ao público.
Parágrafo único. A montagem, rearranjo ou limpeza, se em 
horário de funcionamento, deve ser feito sem prejuízo das 
informações relativas aos preços de produtos ou serviços 
expostos à venda.
Art. 5o Na hipótese de afixação de preços de bens e ser‑
viços para o consumidor, em vitrines e no comércio em 
geral, de que trata o inciso I do art. 2o da Lei no 10.962, 
de 2004, a etiqueta ou similar afixada diretamente no pro‑
duto exposto à venda deverá ter sua face principal voltada 
ao consumidor, a fim de garantir a pronta visualização do 
preço, independentemente de solicitação do consumidor 
ou intervenção do comerciante.

Parágrafo único. Entende‑se como similar qualquer meio 
físico que esteja unido ao produto e gere efeitos visuais 
equivalentes aos da etiqueta.
Art. 6o Os preços de bens e serviços para o consumidor 
nos estabelecimentos comerciais de que trata o inciso II 
do art. 2o da Lei no 10.962, de 2004, admitem as seguintes 
modalidades de afixação:
I – direta ou impressa na própria embalagem;
II – de código referencial; ou
III – de código de barras.
§ 1o Na afixação direta ou impressão na própria embala‑
gem do produto, será observado o disposto no art. 5o deste 
Decreto.
§ 2o A utilização da modalidade de afixação de código refe‑
rencial deverá atender às seguintes exigências:
I – a relação dos códigos e seus respectivos preços devem 
estar visualmente unidos e próximos dos produtos a que 
se referem, e imediatamente perceptível ao consumidor, 
sem a necessidade de qualquer esforço ou deslocamento 
de sua parte; e
II – o código referencial deve estar fisicamente ligado ao 
produto, em contraste de cores e em tamanho suficientes 
que permitam a pronta identificação pelo consumidor.
§ 3o Na modalidade de afixação de código de barras, deve‑
rão ser observados os seguintes requisitos:
I – as informações relativas ao preço à vista, característi‑
cas e código do produto deverão estar a ele visualmente 
unidas, garantindo a pronta identificação pelo consumidor;
II – a informação sobre as características do item deve 
compreender o nome, quantidade e demais elementos que 
o particularizem; e
III – as informações deverão ser disponibilizadas em eti‑
quetas com caracteres ostensivos e em cores de destaque 
em relação ao fundo.
Art. 7o Na hipótese de utilização do código de barras para 
apreçamento, os fornecedores deverão disponibilizar, na 
área de vendas, para consulta de preços pelo consumi‑
dor, equipamentos de leitura ótica em perfeito estado de 
funcionamento.
§ 1o Os leitores óticos deverão ser indicados por cartazes 
suspensos que informem a sua localização.
§ 2o Os leitores óticos deverão ser dispostos na área de ven‑
das, observada a distância máxima de quinze metros entre 
qualquer produto e a leitora ótica mais próxima.
§ 3o Para efeito de fiscalização, os fornecedores deverão 
prestar as informações necessárias aos agentes fiscais 
mediante disponibilização de croqui da área de vendas, 
com a identificação clara e precisa da localização dos lei‑
tores óticos e a distância que os separa, demonstrando 
graficamente o cumprimento da distância máxima fixada 
neste artigo.
Art. 8o A modalidade de relação de preços de produtos 
expostos e de serviços oferecidos aos consumidores so‑
mente poderá ser empregada quando for impossível o uso 
das modalidades descritas nos arts. 5o e 6o deste Decreto.
§ 1o A relação de preços de produtos ou serviços expostos 
à venda deve ter sua face principal voltada ao consumidor, 
de forma a garantir a pronta visualização do preço, inde‑
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Lei no 6.383/1976

20

Leis

LEI No 6.383,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976

Dispõe sobre o processo discriminatório de terras 
devolutas da União, e dá outras providências.

	Publicada no DOU de 9-12-1976.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o O processo discriminatório das terras devolutas da 
União será regulado por esta Lei.
Parágrafo único. O processo discriminatório será adminis‑
trativo ou judicial.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 2o O processo discriminatório administrativo será 
instaurado por Comissões Especiais constituídas de três 
membros, a saber: um bacharel em direito do Serviço 
Jurídico do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA, que a presidirá; um engenheiro agrô‑
nomo e um outro funcionário que exercerá as funções de 
secretário.
§ 1o As Comissões Especiais serão criadas por ato do pre‑
sidente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA, e terão jurisdição e sede estabelecidas 
no respectivo ato de criação, ficando os seus presidentes 
investidos de poderes de representação da União, para 
promover o processo discriminatório administrativo pre‑
visto nesta Lei.
§ 2o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
– INCRA, no prazo de 30 (trinta) dias após a vigência desta 
Lei, baixará Instruções Normativas, dispondo, inclusive, 
sobre o apoio administrativo às Comissões Especiais.
Art. 3o A Comissão Especial instruirá inicialmente o pro‑
cesso com memorial descritivo da área, no qual constará:
I – o perímetro com suas características e confinância, 
certa ou aproximada, aproveitando, em princípio, os aci‑
dentes naturais;
II – a indicação de registro da transcrição das propriedades;
III – o rol das ocupações conhecidas;
IV – o esboço circunstanciado da gleba a ser discriminada 
ou seu levantamento aerofotogramétrico;
V – outras informações de interesse.
Art. 4o O presidente da Comissão Especial convocará os 
interessados para apresentarem, no prazo de 60 (sessen‑
ta) dias e em local a ser fixado no edital de convocação, 
seus títulos, documentos, informações de interesse e, se 
for o caso, testemunhas.
§ 1o Consideram‑se de interesse as informações relativas à 
origem e sequência dos títulos, localização, valor estimado 
e área certa ou aproximada das terras de quem se julgar 
legítimo proprietário ou ocupante; suas confrontações e 
nome dos confrontantes; natureza, qualidade e valor das 
benfeitorias; culturas e criações nelas existentes; financia‑
mento e ônus incidentes sobre o imóvel e comprovantes de 
impostos pagos, se houver.

§ 2o O edital de convocação conterá a delimitação perimé‑
trica da área a ser discriminada com suas características 
e será dirigido, nominalmente, a todos os interessados, 
proprietários, ocupantes, confinantes certos e respectivos 
cônjuges, bem como aos demais interessados incertos ou 
desconhecidos.
§ 3o O edital deverá ter a maior divulgação possível, obser‑
vado o seguinte procedimento:
a)	afixação em lugar público na sede dos municípios e dis‑

tritos, onde se situar a área nele indicada;
b)	publicação simultânea, por duas vezes, no Diário Oficial 

da União, nos órgãos oficiais do Estado ou Território Fe‑
deral e na imprensa local, onde houver, com intervalo 
mínimo de 8 (oito) e máximo de 15 (quinze) dias entre 
a primeira e a segunda.

§ 4o O prazo de apresentação dos interessados será con‑
tado a partir da segunda publicação no Diário Oficial da 
União.
Art. 5o A Comissão Especial autuará e processará a docu‑
mentação recebida de cada interessado, em separado, de 
modo a ficar bem caracterizado o domínio ou a ocupação 
com suas respectivas confrontações.
§ 1o Quando se apresentarem dois ou mais interessados no 
mesmo imóvel, ou parte dele, a Comissão Especial proce‑
derá à apensação dos processos.
§ 2o Serão tomadas por termo as declarações dos interes‑
sados e, se for o caso, os depoimentos de testemunhas 
previamente arroladas.
Art. 6o Constituído o processo, deverá ser realizada, des‑
de logo, obrigatoriamente, a vistoria para identificação dos 
imóveis e, se forem necessárias, outras diligências.
Art. 7o Encerrado o prazo estabelecido no edital de 
convocação, o presidente da Comissão Especial, dentro 
de 30 (trinta) dias improrrogáveis, deverá pronunciar‑se 
sobre as alegações, títulos de domínio, documentos dos 
interessados e boa‑fé das ocupações, mandando lavrar os 
respectivos termos.
Art. 8o Reconhecida a existência de dúvida sobre a le‑
gitimidade do título, o presidente da Comissão Especial 
reduzirá a termo as irregularidades encontradas, encami‑
nhando‑o à Procuradoria do Instituto Nacional de Colo‑
nização e Reforma Agrária – INCRA, para propositura da 
ação competente.
Art. 9o Encontradas ocupações, legitimáveis ou não, se‑
rão lavrados os respectivos termos de identificação, que 
serão encaminhados ao órgão competente do Instituto Na‑
cional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, para as 
providências cabíveis.
Art. 10. Serão notificados, por ofício, os interessados e 
seus cônjuges para, no prazo não inferior a 8 (oito) nem 
superior a 30 (trinta) dias, a contar da juntada ao proces‑
so do recibo de notificação, celebrarem com a União os 
termos cabíveis.
Art. 11. Celebrado, em cada caso, o termo que couber, 
o presidente da Comissão Especial designará agrimensor 
para, em dia e hora avençados com os interessados, iniciar 
o levantamento geodésico e topográfico das terras objeto 
de discriminação, ao fim da qual determinará a demar‑
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Protocolo sobre a Eliminação e Discriminação Contra a Mulher

28a Reunião Plenária, em 6 de outubro de 1999.
Os Estados‑Partes do presente Protocolo,
Observando que na Carta das Nações Unidas se reafirma a 
fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no 
valor da pessoa humana e na igualdade de direitos entre 
homens e mulheres,
Observando, ainda, que a Declaração Universal dos Di‑
reitos Humanos proclama que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que cada 
pessoa tem todos os direitos e liberdades nela proclama‑
dos, sem qualquer tipo de distinção, incluindo distinção 
baseada em sexo,
Lembrando que as Convenções Internacionais de Direitos 
Humanos e outros instrumentos internacionais de direitos 
humanos proíbem a discriminação baseada em sexo,
Lembrando, ainda, a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (do‑
ravante denominada “a Convenção”), na qual os Esta‑
dos‑Partes condenam a discriminação contra a mulher em 
todas as suas formas e concordam em buscar, de todas 
as maneiras apropriadas e sem demora, uma política de 
eliminação da discriminação contra a mulher,
Reafirmando sua determinação de assegurar o pleno e 
equitativo gozo pelas mulheres de todos os direitos e liber‑
dades fundamentais e de agir de forma efetiva para evitar 
violações desses direitos e liberdades,
Concordaram com o que se segue:

Artigo 1o

Cada Estado‑Parte do presente Protocolo (doravante de‑
nominado “Estado‑Parte”) reconhece a competência do 
Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mu‑
lher (doravante denominado “o Comitê”) para receber e 
considerar comunicações apresentadas de acordo com o 
artigo 2 deste Protocolo.

Artigo 2o

As comunicações podem ser apresentadas por indivíduos 
ou grupos de indivíduos, que se encontrem sob a juris‑
dição do Estado‑Parte e aleguem ser vítimas de violação 
de quaisquer dos direitos estabelecidos na Convenção por 
aquele Estado‑Parte, ou em nome desses indivíduos ou 
grupos de indivíduos. Sempre que for apresentada em 
nome de indivíduos ou grupos de indivíduos, a comunica‑
ção deverá contar com seu consentimento, a menos que 
o autor possa justificar estar agindo em nome deles sem o 
seu consentimento.

Artigo 3o

As comunicações deverão ser feitas por escrito e não po‑
derão ser anônimas. Nenhuma comunicação relacionada 
a um Estado‑Parte da Convenção que não seja parte do 
presente Protocolo será recebida pelo Comitê.

Artigo 4o

1. O Comitê não considerará a comunicação, exceto se 
tiver reconhecido que todos os recursos da jurisdição in‑
terna foram esgotados ou que a utilização desses recursos 
estaria sendo protelada além do razoável ou deixaria dúvi‑
da quanto a produzir o efetivo amparo.

2. O Comitê declarará inadmissível toda comunicação que:
a)	se referir a assunto que já tiver sido examinado pelo Co‑

mitê ou tiver sido ou estiver sendo examinado sob outro 
procedimento internacional de investigação ou solução 
de controvérsias;

b)	for incompatível com as disposições da Convenção;
c)	estiver manifestamente mal fundamentada ou não sufi‑

cientemente consubstanciada;
d)	constituir abuso do direito de submeter comunicação;
e)	tiver como objeto fatos que tenham ocorrido antes da 

entrada em vigor do presente Protocolo para o Esta‑
do‑Parte em questão, a não ser no caso de tais fatos 
terem tido continuidade após aquela data.

Artigo 5o 
1. A qualquer momento após o recebimento de comuni‑
cação e antes que tenha sido alcançada determinação 
sobre o mérito da questão, o Comitê poderá transmitir ao 
Estado‑Parte em questão, para urgente consideração, soli‑
citação no sentido de que o Estado‑Parte tome as medidas 
antecipatórias necessárias para evitar possíveis danos irre‑
paráveis à vítima ou vítimas da alegada violação.
2. Sempre que o Comitê exercer seu arbítrio segundo o 
parágrafo 1 deste artigo, tal fato não implica determinação 
sobre a admissibilidade ou mérito da comunicação.

Artigo 6o 
1. A menos que o Comitê considere que a comunicação 
seja inadmissível sem referência ou Estado‑Parte em ques‑
tão, e desde que o indivíduo ou indivíduos consintam na 
divulgação de sua identidade ao Estado‑Parte, o Comitê 
levará confidencialmente à atenção do Estado‑Parte em 
questão a comunicação por ele recebida no âmbito do pre‑
sente Protocolo.
2. Dentro de seis meses, o Estado‑Parte que receber a 
comunicação apresentará ao Comitê explicações ou de‑
clarações por escrito esclarecendo o assunto e o remédio, 
se houver, que possa ter sido aplicado pelo Estado‑Parte.

Artigo 7o

1. O Comitê considerará as comunicações recebidas se‑
gundo o presente Protocolo à luz das informações que vier 
a receber de indivíduos ou grupos de indivíduos, ou em 
nome destes, ou do Estado‑Parte em questão, desde que 
essa informação seja transmitida às partes em questão.
2. O Comitê realizará reuniões fechadas ao examinar as 
comunicações no âmbito do presente Protocolo.
3. Após examinar a comunicação, o Comitê transmitirá 
suas opiniões a respeito, juntamente com sua recomenda‑
ção, se houver, às partes em questão.
4. O Estado‑Parte dará a devida consideração às opiniões 
do Comitê, juntamente com as recomendações deste úl‑
timo, se houver, e apresentará ao Comitê, dentro de seis 
meses, resposta por escrito incluindo informações sobre 
quaisquer ações realizadas à luz das opiniões e recomen‑
dações do Comitê.
5. O Comitê poderá convidar o Estado‑Parte a apresen‑
tar informações adicionais sobre quaisquer medidas que 
o Estado‑Parte tenha tomado em resposta às opiniões e 
recomendações do Comitê, se houver, incluindo, quando o 
Comitê julgar apropriado, informações que passem a cons‑
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espaço onde se realizou o exame? Se sim, por quê? Se sim, 
também registrar sua identificação completa e função.
(6) O (a) periciando (a) estava acompanhado (a) de outras 
pessoas – ex. familiar, representante legal, advogado (a), 
estudantes, outros(as) periciandos (as) etc. – no momento 
do exame? Se sim, por quê? Se sim, também registrar sua 
identificação completa e relação com o (a) periciando (a).
(7) O (a) periciando (a) estava algemado (a) ou submetido 
(a) a outro tipo de contenção durante o exame? Se sim, por 
quê? Se sim, registrar tipo e forma de uso da contenção.
(8) Houve alguma outra restrição para a realização ou du‑
rante a realização do exame? Se sim, detalhar.
(9) Foram tomadas fotografias do (a) periciando (a)? Se 
não, por quê? Se sim, anexar ao laudo.
(10) Foram realizados exames de diagnóstico ou comple‑
mentares? Se não, por quê? Se sim, anexar ao laudo.
II – Quesitos preliminares
(1) Quais as alegações de tortura ou outros tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes relatadas, envolvendo 
os métodos e instrumentos adotados? (agressão física, ver‑
bal, ameaças etc.) Registrar as alegações de forma literal, 
em primeira pessoa, entre aspas.
(2) Qual o histórico pessoal do (a) periciando (a)? Espe‑
cificar raça, gênero, etnia, deficiência, contexto social, 
familiar, antecedentes médicos e psicológicos, trabalho, 
educação, entre outros, a partir do relato.
(3) Em relação às circunstâncias do contato da pessoa 
com o agente público, especialmente envolvendo o mo‑
mento da prisão ou apreensão, há achados médico‑legais 
consistentes com o relato de tortura ou outros tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes apresentado pelo (a) 
periciando (a)?
(4) No caso de privação de liberdade, em relação à pre‑
sença em locais subsequentes à detenção inicial (conside‑
rando a cronologia dos fatos relatados, meios de transporte 
utilizados, condições de detenção ou apreensão etc), há 
achados médico‑legais consistentes com o relato de tortu‑
ra ou outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradan‑
tes apresentado pelo (a) periciando (a)?
III – Quesitos para exame físico
(1) O (a) periciando (a) apresenta lesões ou outros sinais 
patológicos identificados a partir do exame físico? Espe‑
cificar indicando: (i) aspecto geral; (ii) pele; (iii) face, ca‑
beça e pescoço; (iv) olhos, ouvidos, nariz, e garganta; (v) 
cavidade oral e dentes; (vi) tórax e abdômen (incluindo 
sinais vitais); (vii) sistema genital e urinário; (viii) sistema 
muscular e ósseo; (ix) sistema nervoso central e periférico. 
Registrar em esquemas corporais e anexar ao laudo.
(2) O (a) periciando (a) relata dor e sintomas relaciona‑
dos com o relato de tortura ou outros tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes? Especificar detalhadamente 
o que for relatado, o grau de consistência e seus motivos. 
Registrar em esquemas corporais e anexar ao laudo.
IV – Quesitos para avaliação psicológica
(1) Há indícios psicológicos relacionados com o relato de 
tortura ou outros tratamentos cruéis, desumanos ou degra‑
dantes apresentado pelo (a) periciando (a)? Especificar: (i) 
métodos de avaliação psicológica empregados; (ii) sinais e 
sintomas psicológicos agudos ou crônicos; (iii) perfil ante‑

rior e posterior à alegação de tortura ou outros tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes; (iv) avaliação do esta‑
do mental e funcionamento social; (v) descrição de testes 
psicológicos e neuropsicológicos empregados.
(2) O (a) periciando (a) apresenta reações relacionadas a 
situações de estresse intenso conforme seu contexto cul‑
tural e social?
(3) O (a) periciando (a) apresenta indícios psicológicos 
relacionados com o percurso evolutivo temporal de trans‑
tornos mentais associados ao trauma (situação no tempo 
em relação aos fatos, em que ponto do processo de recu‑
peração se encontra etc.) que tenham se alterado?
V – Quesitos individualizados ao caso concreto
Além dos quesitos acima, serão formulados quesitos pró‑
prios e específicos para o exame de corpo de delito rela‑
cionados às peculiaridades do caso concreto. Por exemplo, 
quesitos individualizados poderão contemplar a análise 
pericial sobre:
(1) agressões em regiões específicas do corpo (como le‑
sões na cabeça);
(2) métodos específicos (como asfixia com bolsa plástica, 
choque elétrico, spray de pimenta);
(3) métodos que causam forte angústia e medo (como 
ameaças de morte, de violência sexual e a familiares);
(4) métodos envolvendo racismo (como xingamentos dis‑
criminatórios, humilhação etc);
(5) métodos de violência sexual (como estupro, desnuda‑
mento, apalpação de regiões íntimas, xingamentos etc.);
(6) métodos utilizados contra pessoas em sofrimento men‑
tal, inclusive decorrente do uso abusivo de drogas (como 
uso excessivo da força, contenção física, mecânica ou 
farmacológica desproporcional ou prolongada, medicali‑
zação excessiva, impedimento de acesso a tratamento ou 
medicação etc.);
(7) métodos utilizados contra pessoas em sofrimento men‑
tal, inclusive decorrente de uso abusivo de drogas, priva‑
das de liberdade ou institucionalizadas (como contenção 
física, mecânica ou farmacológica desproporcional ou pro‑
longada, excessiva medicalização, impedimento de acesso 
a tratamento ou medicação, isolamento compulsório, alo‑
jamento em ambiente impróprio, eletroconvulsoterapia em 
desacordo com os protocolos médicos e as normativas de 
direitos humanos etc.).
(Observação: solicitar, sempre que necessário, os registros 
de saúde para identificar aspectos do quadro clínico, diag‑
nóstico, evolução, tratamento e procedimentos adotados 
durante o período de privação de liberdade ou institucio‑
nalização, a fim de subsidiar a análise, cabendo levar em 
conta, inclusive, eventual incoerência, inadequação ou 
insuficiência das informações documentadas).
(8) métodos diferenciados culturalmente (como ameaça 
destruição de templo religiosos e outros bens culturais);
(9) entre outros.
VI – Quesito de análise de consistência geral
(1) Qual o grau de consistência entre o relato de tortura ou 
outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes e os 
achados médicos legais físicos e psicológicos? Especificar 
o grau de consistência conforme categorias abaixo e seus 
motivos.
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b)	os Núcleos da Defensoria Pública do Estado.
III – de execução:
a)	os defensores públicos.
	Art. 3o com a redação dada pela LC Estadual‑RS no 10.194, de 

30-5-1994.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS

Seção I
DA DIREÇÃO SUPERIOR

Art. 4o O Defensor‑Geral da Defensoria Pública, nomeado 
pelo Governador do Estado, dentre integrantes da carreira, 
maiores de 35 anos, exerce a chefia da Instituição.
Parágrafo único. O Defensor‑Geral indicará ao Governador 
do Estado seu substituto legal, o Subdefensor‑Geral, dentre 
os membros da carreira.
Art. 5o Ao Defensor‑Geral compete:
I – dirigir a Defensoria Pública do Estado, superintender e 
coordenar suas atividades e orientar‑lhe a atuação;
II – velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição;
III – integrar, como membro nato, e presidir o Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado;
IV – baixar o Regimento Interno da Defensoria Pública do 
Estado;
V – dirimir conflitos de atribuições entre membros da De‑
fensoria Pública do Estado, com recurso para seu Conse‑
lho Superior;
VI – proferir decisões nas sindicâncias e processos admi‑
nistrativos disciplinares promovidos pela Corregedoria‑Ge‑
ral da Defensoria Pública;
VII – instaurar processo disciplinar contra membros e ser‑
vidores da Defensoria Pública do Estado;
VIII – determinar correições extraordinárias;
IX – convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado e dar execução às suas deliberações;
X – designar membro da Defensoria Pública do Estado para 
exercício de suas atribuições em órgão de atuação diver‑
so do de sua lotação ou, em caráter excepcional, perante 
Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos 
para cada classe;
XI – delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordi‑
nada, na forma da Lei.
Parágrafo único. Ao Subdefensor Público‑Geral, além da 
atribuição prevista no parágrafo único do art. 4o desta Lei 
Complementar, compete:
a)	auxiliar o Defensor Público‑Geral nos assuntos de inte‑

resse da Instituição;
b)	desincumbir‑se das tarefas e delegações que lhe forem 

determinadas pelo Defensor Público‑Geral.
Art. 6o A Corregedoria‑Geral da Defensoria Pública, di‑
retamente subordinada ao Defensor‑Geral da Defensoria 
Pública, será exercida por membro da classe final da car‑
reira, indicado em lista sêxtupla, formada pelo Conselho 
Superior e nomeado pelo Governador do Estado, para man‑
dato de dois anos.
Parágrafo único. O Corregedor‑Geral poderá se destituído 
por proposta do Defensor Público‑Geral, pelo voto de dois 
terços do Conselho Superior, antes do término do mandato.

Art. 7o Ao Corregedor‑Geral compete:
I – realizar correições e inspeções funcionais;
II – sugerir ao Defensor Público‑Geral o afastamento de 
Defensor Público que esteja sendo submetido a correição, 
sindicância ou processo administrativo disciplinar, quando 
cabível;
III – propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a 
suspensão do estágio probatório de membro da Defensoria 
Pública do Estado;
IV – apresentar ao Defensor Público‑Geral, em janeiro de 
cada ano, relatório das atividades desenvolvidas no ano 
anterior;
V – receber e processar as representações contra os mem‑
bros da Defensoria Pública do Estado, encaminhando‑as, 
com parecer, ao Conselho Superior;
VI – propor a instauração de processo disciplinar con‑
tra membros da Defensoria Pública do Estado e seus 
servidores;
VII – acompanhar o estágio probatório dos membros da 
Defensoria Pública do Estado;
VIII – propor a exoneração de membros da Defensoria 
Pública do Estado que não cumprirem as condições do 
estágio probatório.
	Arts. 4o a 7o com a redação dada pela LC Estadual‑RS no 10.194, 

de 30-5-1994.

Seção II
DOS ÓRGÃOS EXECUTIVOS

Art. 8o As atribuições da Defensoria Pública do Estado 
serão exercidas pelos Defensores Públicos, organizados 
em carreira e regidos por Estatuto, observado o que dis‑
põe o artigo 134 da Constituição Federal e o artigo 120 da 
Constituição do Estado.
	Artigo com a redação dada pela LC Estadual‑RS no 10.725, de 

23-1-1996.

Art. 9o A carreira de Defensor Público consta de quatro 
classes, assim designadas:
I – Defensor Público de classe inicial;
II – Defensor Público de classe intermediária;
III – Defensor Público de classe final;
IV – Defensor Público de classe especial.
Art. 10. O Estatuto dos Defensores Públicos observará os 
seguintes princípios:
I – ingresso na carreira, pela classe inicial, mediante con‑
curso público de provas e títulos, organizado e realizado 
pela Defensoria Pública do Estado, com a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil;
II – estabilidade após dois anos no exercício do cargo;
III – irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, entretanto, 
aos impostos gerais, inclusive os de renda e extraordinários;
IV – a promoção consiste no acesso imediato dos membros 
efetivos da Defensoria Pública do Estado de uma classe 
para outra por antiguidade e por merecimento, alterna‑
damente, sendo exigido dois anos de efetivo exercício 
na classe, dispensado o interstício se não houver quem 
preencha tal requisito ou se quem o preencher recusar a 
promoção.
	Inciso IV com a redação dada pela LC Estadual‑RS no 10.194, de 

30-5-1994.
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II – designado para função retribuída mediante grati‑
ficação pro labore a que se refere o artigo 13 desta lei 
complementar;
III – afastado nos termos do artigo 75 da Lei no 10.261, de 
28 de outubro de 1968;
IV – afastado, sem prejuízo dos vencimentos, para partici‑
pação em cursos, congressos ou demais certames afetos 
à sua área de atuação, pelo prazo máximo de 90 (noventa) 
dias.
Art. 18. Os demais critérios relativos à progressão serão 
estabelecidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pú‑
blica do Estado.
Art. 19. A promoção permitirá a passagem da referên‑
cia 1 para a referência 2 dos servidores integrantes das 
classes previstas nos incisos I e II do artigo 1o desta lei 
complementar.
Art. 20. Quando o valor do vencimento do grau “A” da 
referência subsequente for inferior àquele anteriormente 
percebido, o enquadramento far‑se‑á no grau com valor 
imediatamente superior.
Art. 21. São requisitos para fins de promoção:
I – contar com, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exer‑
cício na Referência 1 das classes de Oficial ou Agente de 
Defensoria Pública;
II – ter recebido nota média igual ou superior a 70 (setenta) 
nas 2 (duas) últimas avaliações de desempenho;
	Incisos I e II com a redação dada pela LC no 1.338, de 10-1-2019.

III – ser aprovado em avaliação teórica ou prática para afe‑
rir a aquisição de competências necessárias ao exercício 
de suas funções na referência superior;
IV – comprovar:
a)	para os integrantes da classe de Oficial de Defensoria 

Pública: a obtenção de diploma de graduação em curso 
superior relativo à sua área de atuação ou a aquisição 
de competências adicionais mediante atendimento do 
programa de capacitação continuada, disciplinado por 
ato do Defensor Público‑Geral do Estado;

b)	para os integrantes da classe de Agente de Defenso‑
ria Pública: a obtenção de diploma de pós‑graduação 
stricto ou lato sensu, mestrado ou doutorado relativo à 
sua área de atuação ou a aquisição de competências 
adicionais mediante atendimento do programa de ca‑
pacitação continuada, disciplinado por ato do Defensor 
Público‑Geral do Estado.

	Inciso IV com a redação dada pela LC no 1.338, de 10-1-2019.

Parágrafo único. Os cursos a que se referem as alíneas a e 
b do inciso IV deste artigo e os demais critérios relativos ao 
processo de promoção serão estabelecidos pelo Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado.
Art. 22. Ficam criados, no Subquadro de Cargos de 
Apoio da Defensoria Pública (SQCA), os cargos adiante 
mencionados, na seguinte conformidade:
I – na Tabela III (SQCA‑III):
a)	260 (duzentos e sessenta) de Oficial de Defensoria 

Pública;
b)	73 (setenta e três) de Agente de Defensoria Pública;

II – na Tabela I (SQCA‑I):
a)	5 (cinco) de Assistente de Defensoria Pública;
b)	10 (dez) de Assistente Técnico de Defensoria Pública I;
c)	10 (dez) de Assistente Técnico de Defensoria Pública II;
d)	5 (cinco) de Diretor Técnico de Departamento da Defen‑

soria Pública;
e)	5 (cinco) de Assessor Técnico de Defensoria Pública.
Art. 23. A classificação dos cargos criados por esta lei 
complementar será efetuada por ato do Defensor Públi‑
co‑Geral do Estado, após prévia aprovação pelo Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado.
Art. 24. Aos servidores integrantes do Subquadro de 
Cargos de Apoio da Defensoria Pública (SQCA) aplicam‑se 
as vantagens não pecuniárias e os afastamentos de que 
tratam os Capítulos VIII e IX do Título III da Lei Complemen‑
tar no 988, de 9 de janeiro de 2006, e, no que couber, os 
deveres, proibições e impedimentos previstos no Capítulo 
III do Título IV, bem como o regime disciplinar de que trata 
o Título V da mesma lei complementar.
Parágrafo único. As infrações administrativas dos servido‑
res de que trata o caput deste artigo serão apuradas por 
comissão processante designada pelo Corregedor‑Geral da 
Defensoria Pública do Estado.
Art. 25. Aplicam‑se, subsidiariamente, aos servidores in‑
tegrantes do Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria 
Pública (SQCA), as disposições da Lei no 10.261, de 28 
de outubro de 1968, e da Lei complementar no 180, de 
12 de maio de 1978, naquilo em que não colidirem com 
as prescrições do artigo 24 desta lei complementar, bem 
como o disposto na Lei complementar no 883, de 17 de 
outubro de 2000.
Art. 26. Os cargos criados nos termos dos incisos II e III 
do artigo 239 da Lei complementar no 988, de 9 de janeiro 
de 2006, ficam extintos na seguinte conformidade:
I – os vagos, na data da publicação desta lei complementar;
II – os providos, na data da vacância.
§ 1o Excetua‑se da extinção prevista neste artigo o cargo 
de Ouvidor‑Geral da Defensoria Pública do Estado, a que 
se refere o inciso II, n, do artigo 239 da Lei complementar 
no 988, de 9 de janeiro de 2006.
§ 2o O cargo de Ouvidor Geral da Defensoria Pública fica 
enquadrado na referência 6 da Escala de Vencimentos – 
Comissão, constante do Anexo IV, e seu ocupante fará jus 
às vantagens pecuniárias de que trata o artigo 12 desta 
lei complementar, exceto à gratificação pro labore prevista 
em seu inciso VIII.
Art. 27. As despesas resultantes da aplicação desta lei 
complementar correrão por conta das dotações próprias 
consignadas no Orçamento da Defensoria Pública do Es‑
tado, suplementadas se necessário, nos termos do § 1o do 
artigo 43 da Lei federal no 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 28. Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos, no que se refere 
ao disposto no artigo único de sua Disposição Transitória, 
a partir da data em que expirar o prazo de afastamento 
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	z plano de saúde: art. 5o da Lei no 12.764/2012
AUTODETERMINAÇÃO
	z art. 1o do Pacto Internacional de Direitos Civis 
e Políticos

	z art. 1.1 do Pacto Internacional de Direitos Eco‑
nômicos, Sociais e Culturais

AUTORIZAÇÕES DE VIAGEM
	z dispensa de autorização judicial: arts. 1o e 2o 
da Res. do CNJ no 131/2011 e 2o da Res. do 
CNJ no 295/2019

C
CASAMENTO
	z art. 17 da Convenção Americana dos Direitos 
Humanos

	z art.  16 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos

	z art. 23 do Pacto Internacional de Direitos Civis 
e Políticos

	z art. 10 do Pacto Internacional dos Direitos Eco‑
nômicos, Sociais e Culturais

CERTIDÃO
	z assento de nascimento de indígena: Res. Con‑
junta do CNJ/CNMP no 3/2012

	z certidão de nascimento: art. 1o do Prov. do CNJ 
no 13/2010 e Prov. do CNJ no 63/2017

CERTIDÃO NACIONAL CRIMINAL (CNC)
	z instituição; Poder Judiciário: Res. do CNJ 
no 665/2025

COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE
	z art. 1o da Lei no 12.528/2011

COMITÊ NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À 
TORTURA
	z art. 6o da Lei no 12.847/2013.

CONCURSO PÚBLICO
	z negros; reserva de vagas: Lei no 15.142/2025
	z regulamentação: Dec. no 12.536/2025

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS
	z disposição: Dec. no 11.480/2023

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA
	z disposição: Dec. no 12.411/2025

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
	z contratação por tempo determinado: Lei 
no 8.745/1993

	z necessidade temporária de excepcional interesse 
público: Lei no 8.745/1993

COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA NACIONAL
	z entre os órgãos do Poder Judiciário: Res. do CNJ 
no 350/2020

CORONAVÍRUS SARS‑COV-2 (COVID-19)
	z aquisição de bens e de insumos destinados ao 
enfrentamento da pandemia da Covid-19: Lei 
no 14.217/2021

	z medidas de prevenção no Poder Judiciário:
–	 audiências: art. 7o da Recomendação do CNJ 

no 62/2020

–	 audiências de custódia: arts. 8o e 8‑A da Re‑
comendação do CNJ no 62/2020

–	 penas pecuniárias: art. 13 da Recomendação 
do CNJ 62/2020

–	 atendimento ao público: arts. 1o e 2o da Reco‑
mendação do CNJ no 91/2020

	z medidas de prevenção no sistema prisional: 
art. 1o da Recomendação do CNJ no 62/2020
–	 direito de visita: art. 11 da Recomendação do 

CNJ no 62/2020
–	 direitos e garantias fundamentais: art. 1o, pa‑

rágrafo único, III, da Recomendação do CNJ 
no 62/2020

–	 exceções: art. 5o‑A da Recomendação do CNJ 
no 62/2020

–	 excepcionalidade de novas prisões: art. 4o, III, 
da Recomendação do CNJ no 62/2020

–	 fiscalização dos estabelecimentos: art. 9o da 
Recomendação do CNJ no 62/2020

–	 indígenas: art. 12 da Recomendação do CNJ 
no 62/2020

–	 prisão civil: art. 6o da Recomendação do CNJ 
no 62/2020

–	 prisão domiciliar: art. 5o, III e IV, da Recomen‑
dação do CNJ no 62/2020

–	 procedimento para contaminados: art. 10 da 
Recomendação do CNJ no 62/2020

–	 revisão de prisões provisórias: art. 4o, I, da 
Recomendação do CNJ no 62/2020

–	 saída antecipada na execução penal: art. 5o, 
I, da Recomendação do CNJ no 62/2020

–	 saídas temporárias: art. 5o, II e parágrafo úni‑
co, da Recomendação do CNJ no 62/2020

–	 suspensão de apresentação per iódica: 
arts. 4o, II, e 5o, V, da Recomendação do CNJ 
no 62/2020

	z medidas de prevenção no sistema socioedu‑
cativo: arts. 1o e 12 da Recomendação do CNJ 
no 62/2020
–	 direito de visita: art. 11 da Recomendação do 

CNJ no 62/2020
–	 direitos e garantias fundamentais: art. 1o, pa‑

rágrafo único, III, da Recomendação do CNJ 
no 62/2020

–	 fiscalização dos estabelecimentos: art. 9o da 
Recomendação do CNJ no 62/2020

–	 procedimento para contaminados: art. 10 da 
Recomendação do CNJ no 62/2020.

–	 revisão de medidas socioeducativas em meio 
fechado: arts. 2o e 3o da Recomendação do 
CNJ no 62/2020

	z Programa Federativo de Enfrentamento ao Coro‑
navírus SARS‑CoV-2 (Covid-19): LC no 173/2020

CRIANÇA E ADOLESCENTE
	z atribuição do Conselho Nacional da Crian‑
ça e Adolescente: art.  77 e segs. do Dec. 
no 9.579/2018

	z Cadastro Nacional de Casos de Violência con‑
tra Criança e Adolescente: Res. do CNMP 
no 298/2024

	z comércio e publicidade de alimentos: art. 5o do 
Dec. no 9.579/2018

	z competência do CONANDA: art.  2o da Lei 
no 8.242/1991

	z composição do Conselho Nacional da Crian‑
ça e Adolescente: art.  78 e segs. do Dec. 
no 9.579/2018

	z Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CONANDA): Lei no 8.242/1991

	z delinquência juvenil: Diretrizes de Riad
	z direito à alimentação: arts.  3o e 4o do Dec. 
no 9.579/2018

	z direito ao transporte: art.  39 e segs. do Dec. 
no 9.579/2018
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